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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Apreensão de veículo usado em infração ambiental independe de uso exclusivamente ilícito 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que 
a apreensão do instrumento usado para cometer infração ambiental – como prevê a Lei 9.605/1998 – não exige que ele 
seja utilizado de forma específica, exclusiva ou habitual para a atividade lesiva ao meio ambiente. 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao REsp 1.814.944 – um dos representativos da controvérsia (Tema 
1.036) – para manter o ato do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) que 
apreendeu um caminhão utilizado na extração ilegal de madeira. 

A autarquia recorreu ao STJ após o Tribunal Regional Federal da 5ª Região entender que a retenção somente se 
justificaria quando a posse do veículo, em si, constituísse ilícito. Para o Ibama, a lei determina a apreensão do instrumento 
do crime ambiental, seja lícita ou não a sua posse. 

Efeito imediato 

Segundo o relator na Primeira Seção, ministro Mauro Campbell Marques, a Segunda Turma do STJ julgou recentemente 
recurso sobre a matéria e se posicionou no sentido de que a legislação estabelece como efeito imediato da infração a 
apreensão dos bens e instrumentos utilizados na prática do ilícito ambiental, "inovando a jurisprudência desta corte" (REsp 
1.820.640). 

Naquele julgado – lembrou –, o colegiado ponderou que a exigência de requisito não expressamente previsto em lei para a 
aplicação dessas sanções – a comprovação de que os bens sejam específica e exclusivamente empregados na atividade 
ilícita – "compromete a eficácia dissuasória inerente à medida, consistindo em incentivo, sob a perspectiva da teoria 
econômica do crime, às condutas lesivas ao meio ambiente". 

Para o relator, tais observações evidenciam a importância da interpretação defendida pelo Ibama quanto ao parágrafo 5º 
do artigo 25 da Lei 9.605/1998, a qual tende a tornar mais eficaz a legislação a respeito das sanções penais e 
administrativas derivadas de atividades lesivas ao meio ambiente. 

"A apreensão definitiva do veículo impede a sua reutilização na prática de infração ambiental, além de desestimular a 
participação de outros agentes nessa mesma prática, caso se cientifiquem dos inerentes e relevantes riscos dessa 
atividade, em especial os de ordem patrimonial", afirmou Campbell. 

  



Leia a notícia no site 

 

 

Dono de veículo apreendido por crime ambiental não tem o direito automático de ficar como 
depositário 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.043), 
estabeleceu a tese de que o proprietário do veículo apreendido em razão de transporte irregular de madeira não possui o 
direito subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, cabendo à administração pública a adoção das providências 
previstas nos artigos 105 e 106 do Decreto 6.514/2008, conforme seu juízo de oportunidade e conveniência. 

Com a fixação da tese, as ações com a mesma controvérsia que estavam suspensas em todo o país poderão ser 
resolvidas com base no precedente qualificado firmado pela seção. 

Excepcionalidade 

Em relação aos dispositivos do Decreto 6.514/2008, o ministro Campbell ressaltou que é no interesse da administração 
pública que o veículo apreendido, excepcionalmente, pode ser entregue em depósito a terceiro. 

Segundo o relator, a "ordem natural das coisas" é que, tendo havido a infração ambiental, o infrator perca o seu produto e 
os instrumentos utilizados nessa prática (artigo 25 da Lei 9.605/1998) – os quais passarão, portanto, ao patrimônio do 
poder público. Este, porém, excepcionalmente, pode entregar a posse dos bens a um fiel depositário, até a conclusão do 
processo administrativo. 

Assim, de acordo com o ministro, a cessão da posse do instrumento utilizado na infração ambiental é "uma faculdade da 
administração pública, por se tratar de um bem que, em tese, integrará o patrimônio do poder público, na medida em que 
tomado do particular infrator, e desde que confirmados os fatos em processo administrativo, de maneira que é essa 
potencialidade que deve orientar a preponderância dos interesses". 

Esvaziamento 

Mauro Campbell Marques apontou que o artigo 106 do decreto não determina quem deve ser o fiel depositário do bem, já 
que confere à administração pública a prerrogativa de escolher entre órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente 
ou científico, entre outros, além do próprio infrator, caso não haja risco de utilização em novos ilícitos. 

Para o ministro, se fosse reconhecido o direito automático do infrator ao depósito, a administração ficaria privada dessa 
escolha; além disso, poderia haver o esvaziamento da norma de proteção ambiental, tendo em vista que a apreensão tem 
como finalidade não apenas interromper o crime, mas impedir que o instrumento seja utilizado em novo delito.  

"O sujeito que é pego transportando madeira de forma irregular, se permanece com o veículo utilizado na infração, pode 
muito bem utilizá-lo em conduta reincidente, daí que compete ao poder público avaliar se o bem fica consigo enquanto 
perdurar razoavelmente o processo administrativo, ou se o bem pode ir a depósito de terceiro, e de ual terceiro se trata, 
tudo isso devidamente fundamentado", declarou o relator. 

Ele ponderou que o cidadão não pode ficar sujeito a eventuais abusos do poder público, como processos intermináveis ou 
uma indefinição muito longa sobre o próprio cometimento da infração. Entretanto, enfatizou que esse tipo de situação não 
se resolve com a entrega automática do bem ao eventual infrator, mas pelos meios adequados, como requerimentos 
administrativos ou até mesmo o pedido de intervenção do Judiciário.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0006852-02.2016.8.19.0058 

Relator:Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 26.01.2021 p. 02.03.2021 

 

Crime de associação para o tráfico. Sentença condenatória de três réus e absolutória de uma ré. Devassa de celular 
apreendido por ato policial. Interceptação de comunicações telefônicas: valoração. Prova oral. Recursos conhecidos: 
desprovido o do Ministério Público e, rejeitada a preliminar defensiva de litispendência, foram providos os dos réus para 
absolvê-los. A existência de outros processos relativos à associação para o tráfico, em que um dos réus-apelante também 
lá ocupa o polo passivo, não configura litispendência porque os crimes se desenvolveram em épocas distintas e com 
outros associados.  

Está demonstrado nos autos que policiais, para investigar notícia telefônica anônima sobre movimentação de criminosos, 
apreenderam, entre outros objetos, um telefone celular, cujo conteúdo foi examinado pelo setor de inteligência policial e 
por sua própria iniciativa. Havia nomes e telefones de pessoas que presumiram ser integrantes de quadrilha. Com isso a 
higidez da prova já ficou abalada. Em tais circunstâncias, não se pode querer entender que aquele telefone celular fosse 
coisa abandonada, res derelicta, nem que sua manipulação tenha sido motivada pelo propósito dos policiais de identificar 
seu proprietário para lhe devolver o objeto. Na verdade, algum dos suspeitos deixou o aparelho cair durante a fuga e os 
policiais tinham consciência disso. Assim, quando o “setor de inteligência da polícia civil” o manipulou com finalidade de 
investigar a atuação daquele grupo, não agiu de forma inteligente, eis que desconsiderou o disposto nos incisos X e XII do 
art. 5º da Constituição Federal, bem como o que estabelece a Lei nº 12.965/14 em seu art. 7º, III. 

E, não se pode ignorar a quantidade de informações próprias da privacidade pessoal armazenadas num aparelho de 
telefone celular, o que potencializa a violação que sofra. Mas, não é só, porque no caso concreto não se caracterizou 
qualquer situação excepcional que autorizasse a desconsideração da garantia constitucional e legal da privacidade, afinal 
de contas a investigação estava no início. Todavia, os policiais, ao invés de buscarem autorização judicial, preferiram, pelo 
setor de inteligência, examinar o conteúdo armazenado e só depois é que a buscaram para a quebra do sigilo das 
comunicações telefônicas. 

Aliás, é interessante que, mesmo sem autorização judicial, os policiais encaminharam o aparelho à perícia. Ainda bem que 
o perito, certamente sabedor das normas constitucionais e legais, se limitou a descrever as suas características. Há outras 
particularidades. Com efeito, a denúncia, as alegações finais do Ministério Público e a sentença invocam os diálogos 
mantidos entre integrantes da associação criminosa, os quais foram obtidos após autorização judicial. Aliás, a sentença se 
refere a “conversas telefônicas degravadas na Medida Cautelar n° 2946-04.2016”. Sucede que não veio a estes autos o 
caderno em que estariam transcritos os diálogos interceptados e que constariam dos autos da medida cautelar nº 2946- 
04.2016, o que não possibilitou conhecê-los. Mas, não é só, porque, como tal caderno não consta dos autos, não 
poderiam os diálogos que constariam dele ser invocados na acusação final do Ministério Público e, sobretudo, na sentença 
condenatória.  

E, desde logo, deve ser consignado que as interceptações de conversas telefônicas, por serem um meio para possibilitar o 
desenvolvimento das investigações, não podem, por si sós, em situação como a dos autos, ser base de condenação, mas 
isso não foi observado neste processo. A sentença condenatória tem como fundamento as degravações de conversas 
telefônicas e os depoimentos dos policiais que se limitaram a repetir e a interpretar o que teriam ouvido nas conversas 
telefônicas interceptadas. E, embora, para a configuração do crime associativo, não haja necessidade da constatação de 
atos e fatos relacionados a uma efetiva prática de tráfico de drogas, é indispensável trazer dados objetivos dos propósitos 
das pessoas associadas, o só pode ser conseguido com uma investigação satisfatória, o que não aconteceu no caso 
concreto. Por fim, não se pode esquecer de que a fonte das interceptações de conversas telefônicas foi uma indevida 
violação de celular apreendido, Recursos conhecidos, desprovido o do Ministério Público e providos os defensivos para 
absolver os réus com expedição de alvarás de soltura, decisão estendida a corréu que não apelou.  

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201905012733
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004933E3E98E583AFAEBA63D89A5220D437C50E1C2B4E52&USER=
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0049798-37.2019.8.19.0008 

Relatora: Desª. Márcia Perrini Bodart 

j. 25/02/2021 p. 03/03/2021 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade. Em 1º grau, o Embargante (Vanderlan) foi denunciado, juntamente com outros 

três Corréus, por suposta infração ao art. 157, § 2°, II e § 2-A, I, na forma do art. 29, art. 288, parágrafo único, tudo na 
forma do art. 69, todos do Código Penal. Em 05/08/2019, após entender estarem preenchidos os requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal e por não vislumbrar nenhuma das hipóteses do art. 395, também do Código de Processo 
Penal o Juízo de 1º grau, recebeu a denúncia. E em 31/01/2020, o Juízo a quo proferiu a sentença de absolvição sumária 
com base no art. 397, III, do Código de Processo Penal. O magistrado a quo aduz na sua decisão que o ora Embargante 
estaria custodiado no Presídio Federal de Porto Velho, em Rondônia, e que não haveria nos autos nenhum indício que o 
relacione com os crimes sob análise. E que o recebimento da denúncia em relação a ele importaria em responsabilidade 
penal objetiva, vedada em nosso ordenamento jurídico. Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso. A Egrégia 1ª 
Câmara Criminal ao julgar essa Apelação, por maioria de votos, deu provimento ao recurso do Ministério Público para 
cassar a decisão de 1º grau e determinar o prosseguimento da ação penal. Vencido o eminente Des. Marcus Basílio, que 
negava provimento ao Recurso do Ministério Público. A defesa do Embargante busca que o acórdão seja reformado nos 
termos do voto vencido. Impossibilidade. É de sabença comum que os fundamentos que autorizam o julgamento 
abreviado da absolvição sumária estão relacionados ao conceito tripartido de crime, e para a sua ocorrência é preciso 
estar demonstrado que o fato não constitui crime, ou que o agente tenha agido sob o manto de excludentes de ilicitude ou 
de culpabilidade. Não é isso que acontece no presente caso. De acordo com a denúncia, o ora Embargante (Vanderlan) 
era o Chefe do tráfico de drogas nas Comunidades do Guacha, Machado e Santa Tereza. Autos de diversos Inquéritos 
policiais apontam que o Embargante exerce função de comando nas facções criminosas TCA (Terceiro Comando Puro) e 
ADA, que são voltadas para o tráfico de drogas e que coordena roubo de cargas para que o produto desses crimes 
abasteça o comércio de entorpecentes. O Embargante seria o mandante desses roubos, que aconteceriam sob suas 
ordens e sobre os quais exercia o domínio final dos fatos. Tais informações estão mencionadas no Relatório Final de 
Inquérito Policial. Note-se que o corréu Lucas, em sede policial, aponta o ora Embargante como o "dono do morro". Por 
sua vez, o fato de as provas terem origem em outros procedimentos não importa em fundamento para a absolvição 
sumária. A absolvição sumária mostra-se prematura, pois a veracidade das provas apresentadas pelo Ministério Público e 
a responsabilidade penal do Embargante deverão ser analisadas na instrução criminal, sob o crivo do contraditório, que 
deve ser observado para ambas as partes processuais. Precedente 
TJRJ. EMBARGOS INFRINGENTES DESPROVIDOS. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 

0012293-11.2018.8.19.0052 

Relatora: Des. Sidney Rosa da Silva 

j. 25/02/2021 p. 02/03/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. MOTIVAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA APOIADA NO VOTO 
DIVERGENTE, QUE TEM POR DESCLASSIFICAR A CONDUTA PREVISTA NO ART. 250, § 1º, II, A, DO CP, PARA 
AQUELA TIPIFICADA NO ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CP. DA ANÁLISE DOS AUTOS TEM-SE QUE A 
AUTORIA E A MATERIALIDADE DELITIVA ENCONTRAM-SE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. AINDA QUE EM JUÍZO 
O ACUSADO TENHA APRESENTADO VERSÃO DE QUE NÃO SE RECORDAVA DOS FATOS POR TER INGERIDO 
BEBIDA ALCOÓLICA E REMÉDIOS, SENDO ACOMETIDO POR UM SURTO PSICÓTICO, NÃO SE RECORDANDO DE 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.054.00236
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000430548B77546783A9A38A895C50D6950AC50E222A134E
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00006


NADA, NÃO EXCLUI O DOLO OU A CULPABILIDADE, PORQUANTO NÃO PROVENIENTE DE CASO FORTUITO OU 
FORÇA MAIOR. O CRIME DE INCÊNDIO RESTOU CONFIGURADO, O QUAL PODERIA TER TOMADO PROPORÇÕES 
MAIORES, PODENDO ATÉ MESMO ATINGIR OS PATRIMÔNIOS DOS VIZINHOS, JÁ QUE A CASA SE DESTINAVA À 
HABITAÇÃO E LOCALIZADA EM ÁREA URBANA, E COMO DESCRITO NO LAUDO, CONSTATOU-SE TER SIDO UM 
INCÊNDIO CRIMINOSO E INTENCIONAL, SALIENTANDO-SE QUE A OFICINA DO ACUSADO, QUE FICAVA NO 
MESMO TERRENO NÃO FOI INCENDIADA, PORÉM AS LATAS DE QUEROSENE QUE O RÉU UTILIZAVA FORAM 
ENCONTRADAS VAZIAS NO IMÓVEL INCENDIADO, RESTANDO SOBEJAMENTE COMPROVADO O DOLO DO 
ACUSADO EM PROVOCAR O INCÊNDIO, QUE TEM COMO OBJETO JURÍDICO TUTELADO A INCOLUMIDADE 
PÚBLICA, CUJA CONDUTA DEIXA CLARA A EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO DE PERIGO DIFUSO A PESSOAS OU 
COISAS, O QUE NÃO OCORRE COM O CRIME DE DANO. REPRIMENDA CORPORAL E REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO E ESTABELECIDOS. DESPROVIMENTO 
DOS EMBARGOS INFRINGENTES. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ lança campanha nas redes sociais contra a violência doméstica 

 

Estado do Rio deve indenizar em R$ 10 mil cidadão que permaneceu injustamente preso por 5 
meses 

 

Simulação de arma de fogo configura a grave ameaça caracterizadora do crime de roubo 

 

Disponibilizada a Edição nº 12 do Boletim Especial dedicado a COVID 

 

Justiça do Rio condena ex-prefeito de Italva por irregularidades na realização de cesarianas 

 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.006 novo  

 

Lewandowski envia ao STJ cópias de diálogos de agentes da Lava Jato 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao presidente do 

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048668345B7E2E38E071C028DC422EDF26C50E22155351
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7917298
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7913321
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7913321
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7911460
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7908112
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7906590
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1006.htm


Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, cópias de 10 documentos constantes da Reclamação 
(RCL) 43007, em que garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso às mensagens trocadas entre 
procuradores da força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, reveladas na Operação Spoofing. 

O pedido foi enviado ao relator da Reclamação (RCL) 43007 pelo ministro Humberto Martins, em razão de menções a 
integrantes daquele Tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Anulada decisão que condenou jornalista por matéria sobre suposto financiamento recebido pelo 
MBL 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJ-SP) que condenou o jornalista Luís Nassif a indenizar o Movimento Brasil Livre (MBL) no valor de R$ 30 
mil, em razão de publicação de matéria jornalística sobre suposto financiamento ilícito recebido pelo movimento. Ao julgar 
procedente o pedido do jornalista na Reclamação (RCL) 46017, o relator também determinou a extinção da ação 
indenizatória. 

Doação 

Segundo a matéria, publicada em 5/3/2019 no jornal GGN, dirigido por Nassif, o MBL teria recebido R$ 5 milhões para 
defender a iniciativa privada e, com isso, gerado “um batalhão de candidatos políticos”. A suposta doação teria sido feita 
por fundação ligada à força tarefa da Operação Lava Jato. Na ação de indenização, o MBL alegava violação do dever de 
veracidade da matéria jornalística, em razão da ausência de comprovação da imputação contida no texto publicado. 

Na Reclamação, Luis Nassif sustentava que a matéria não havia apresentado qualquer ilicitude, mas uma crítica à criação 
de uma fundação para gerir fundos de reparação de danos, ou, ainda, o comportamento de membros do MBL. Segundo 
ele, a decisão do TJ-SP não observou o entendimento firmado pelo STF que assegurou a proteção às liberdades de 
expressão e de imprensa e o direito à informação. 

Censura prévia 

O ministro Ricardo Lewandowski observou que o Plenário da Corte, no julgamento da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 130, garantiu plena liberdade de imprensa e rechaçou qualquer tipo de censura prévia. Ele 
lembrou que, na ocasião, o ministro Ayres Britto (aposentado), relator da ADPF, assentou que não cabe ao Estado definir 
previamente o que pode ou o que não pode ser dito por indivíduos e por jornalistas. 

Liberdade de expressão 

Em relação ao caso dos autos, Lewandowski entendeu que houve evidente cerceamento da liberdade de expressão, 
assegurada pela Constituição Federal. Segundo ele, a análise, mesmo superficial, do texto jornalístico censurado 
demonstra que o alegado dano indenizável “nem de longe chegou a materializar-se”. Na avaliação do relator, não há como 
recriminar a crítica jornalística feita por Nassif, que, ao entender estar cumprindo o seu dever profissional , “prenunciou que 
ela carrearia vultosos recursos” para a fundação e para terceiros, “com destinação eminentemente politico-partidária”. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ação penal contra irmãos Efromovich será remetida à Justiça Federal do DF 

 

O ministro Edson Fachin determinou a remessa à Seção Judiciária do Distrito Federal dos autos da ação penal a que 
respondem os empresários Germán Efromovich e José Efromovich pela suposta prática de crimes de corrupção ativa e 
lavagem de capitais no contexto de contratos celebrados entre o Estaleiro Ilha S.A (Eisa) e a Petrobras Transportes S/A 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461696&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461660&ori=1


(Transpetro). Em colaboração premiada, Sérgio Machado, ex-presidente da Transpetro, afirmou ter solicitado vantagem 
indevida quando da contratação do estaleiro para a construção de navios, paga em conta no exterior. 

O ministro acolheu o argumento de incompetência do Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), por se tratar de 
denúncia envolvendo irregularidades no âmbito da Transpetro. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

TCU terá acesso a diálogos da Operação Spoofing para instruir requerimento contra Sérgio Moro 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao ministro Bruno 
Dantas, do Tribunal de Contas da União (TCU), cópias de nove documentos constantes da Reclamação (RCL) 43007, na 
qual garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso às mensagens trocadas entre procuradores da 
força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, reveladas na Operação Spoofing. O fornecimento de cópias 
restringe-se a documentos juntados aos autos pela própria defesa de Lula e que já foram tornados públicos. 

O TCU abriu processo administrativo para apurar se há conflito de interesse pelo fato de Moro ter atuado como juiz e 
agora ser sócio de administradora judicial do grupo Odebrecht. 
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Plenário garante porte de arma a todas as guardas municipais do país 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) autorizou que todos os integrantes de guardas 
municipais do país tenham direito ao porte de armas de fogo, independentemente do tamanho da população do município. 
Na sessão virtual concluída em 26/2, a Corte declarou inconstitucionais dispositivos do Estatuto de Desarmamento (Lei 
10.826/2003) que proibiam ou restringiam o uso de armas de fogo de acordo com o número de habitantes das cidades. 

O Tribunal julgou parcialmente procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5948 e 5538, ajuizadas, 
respectivamente, pelos partidos Democratas (DEM) e Verde (PV), e improcedente a Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 38, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). O colegiado tornou definitiva a 
medida cautelar deferida pelo relator, ministro Alexandre de Moraes, em junho de 2018, e invalidou os trechos de 
dispositivos que autorizavam o porte de arma de fogo apenas para os integrantes de guardas municipais das capitais dos 
estados e dos municípios com mais de 500 mil habitantes e para os guardas municipais dos municípios com mais de 50 
mil e menos de 500 mil habitantes, quando em serviço. 

Sistema de Segurança Pública 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes verificou que os dispositivos questionados estabelecem uma distinção de 
tratamento que não se mostra razoável, desrespeitando os princípios da igualdade e da eficiência. Segundo o relator, 
atualmente, não há dúvida judicial ou legislativa da presença efetiva das guardas municipais no sistema de segurança 
pública do país. Nesse sentido, ele lembrou a decisão do STF no Recurso Extraordinário (RE) 846854, com repercussão 
geral, em que o Plenário reconheceu que as guardas municipais, existentes em 1.081 dos 5.570 municípios brasileiros, 
executam atividade de segurança pública essencial ao atendimento de necessidades inadiáveis da comunidade. E, no 
plano legislativo, citou a edição da Lei 13.675/2018, que coloca as guardas municipais como integrantes operacionais do 
Sistema Único de Segurança Pública. 

Incidência de infrações 

Ainda conforme o ministro Alexandre, caso se admita restringir o porte de arma a integrantes do sistema geral de 
segurança pública, a medida deveria guardar relação com o número de ocorrências policiais ou algum outro índice 
relevante para aferição da criminalidade. Esse entendimento, a seu ver, é afirmado pela própria Lei 13.675/2018, ao 
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estabelecer que as atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública serão aferidas, entre outros fatores, 
pela maior ou menor incidência de infrações penais e administrativas em determinada área. 

Ele apontou, ainda, que o aumento do número de mortes violentas, nos últimos anos, tem sido consistentemente maior 
nos municípios em que a lei restringiu ou proibiu o porte de arma por integrantes da guarda municipal. Portanto, "o 
tratamento exigível, adequado e não excessivo" consiste em conceder idêntica possibilidade a todos os integrantes das 
guardas civis, em razão da sua efetiva participação na segurança pública e da similitude nos índices de mortes violentas 
nos diversos municípios, independentemente de sua população 

Ficaram vencidos os vencidos os ministros Luís Roberto Barroso e Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia, que se 
pronunciaram pela constitucionalidade das regras. Segundo Barroso, primeiro a abrir a divergência, não há, no caso, 
violação a direito fundamental nem a qualquer interesse contramajoritário ou excepcional que justifique a atuação do STF. 
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2ª Turma acolhe recurso e rejeita denúncia contra parlamentares do PP por organização criminosa 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu recurso (embargos de declaração) 
para rejeitar denúncia contra os deputados federais Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), Arthur Lira (PP-AL) e Eduardo da Fonte 
(PP-PE) e o senador Ciro Nogueira (PP-PI) pela prática do crime de organização criminosa (artigo 2º, parágrafo 4º, inciso 
II, da Lei 12.850/2013). Entre outros pontos, a decisão considerou que a denúncia, apresentada no Inquérito (INQ) 3989, é 
inepta, pois tem por objeto crimes antecedentes já arquivados ou rejeitados pelo Supremo em outros inquéritos. 

A maioria dos ministros entendeu que a denúncia contra os deputados federais Aguinaldo Ribeiro, Arthur Lira e Eduardo 
da Fonte e o senador Ciro Nogueira tem por objeto fatos já arquivados ou rejeitados pelo Supremo. 
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Barroso determina que PGR e PF apurem tentativa de venda de terras indígenas na Amazônia 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, determinou que a Procuradoria-Geral da República e a 
Polícia Federal apurem - nas esferas cível e criminal - indícios da tentativa de comercialização de terras indígenas 
protegidas, na Amazônia. 

Pedido se baseia em reportagem da BBC News; terra mencionada está entre áreas com riscos epidemiológicos por conta 
de invasores e que ministro ordenou que governo proteja. 
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Ministro Fachin levará ao plenário denúncia contra presidente da Câmara dos Deputados 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de 15 dias para que o presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), se manifeste sobre a denúncia oferecida contra ele pela Procuradoria-Geral da República 
no Inquérito (INQ) 4631. Lira é investigado na Operação Lava Jato por corrupção passiva, por supostamente ter recebido 
vantagem indevida de cerca R$1,5 milhão da Construtora Queiroz Galvão. 
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O relator abriu prazo para que Arthur Lira e outros denunciados se manifestem sobre a acusação na Lava Jato 
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Negada liminar a procuradora acusada de ofender Jair Bolsonaro no Facebook 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de medida liminar em que a procuradora da 
República Paula Cristine Bellotti questionava sanção disciplinar a que foi submetida pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) por ter publicado, no Facebook, postagens consideradas ofensivas à honra do presidente da República, 
Jair Bolsonaro. A questão é objeto da Petição (PET) 9413. 

Postagens ofensivas 

De acordo com o CNMP, procuradora publicou, em maio de 2019, em sua página pessoal no Facebook, charge com a 
imagem de eleitores de Bolsonaro com nádegas em vez de rostos e suásticas estampadas nas camisas e montagem em 
que o rosto do presidente da República aparece no corpo da apresentadora Xuxa. Em outra publicação, uma charge 
mostra Bolsonaro de joelhos, lambendo os sapatos do ex-presidente dos Estados Unidos Donald Trump, com comentário 
ofensivo. A terceira postagem trazia fotografias da manifestação dos estudantes em defesa da educação e de ato a favor 
do governo federal, também acompanhadas de afirmação ofensiva. 

Sanção 

No processo administrativo disciplinar em que foi aplicada a sanção de censura, o CNMP entendeu que houve violação 
dos deveres funcionais dos membros do Ministério Público de tratar a todos com urbanidade e de guardar decoro pessoal. 

Na PET 9413, a procuradora sustentou que a decisão do CNMP envolve a interpretação e a aplicação de dois conceitos 
jurídicos indeterminados (urbanidade e decoro pessoal) e que a esfera administrativa não teria atribuído a eles o sentido e 
o alcance próprios. Entre outros argumentos, ela argumentava que as postagens foram feitas em conta não utilizada para 
fins oficiais e, por isso, desvinculadas do seu exercício funcional. Pedia, assim, a concessão de tutela de urgência para 
suspender a decisão e, no mérito, a declaração de sua nulidade. 

Limites à liberdade de expressão 

No exame da liminar, o ministro Nunes Marques observou que a discussão está relacionada à extensão e aos limites do 
direito constitucional à liberdade de expressão e de crítica. Nesse sentido, citou como paradigma a Resolução 305/2019 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabeleceu limites à manifestação dos magistrados em redes sociais. 

O relator afirmou que, embora a sanção aplicada tenha o objetivo de impedir eventual promoção por merecimento no 
período de um ano, é pouco provável que isso ocorra em período próximo. Ele destacou, ainda, que não há qualquer 
indicação de que a procuradora esteja na iminência de sofrer prejuízos concretos decorrentes do ato questionado, como a 
preterição na inscrição em cursos ou seminários. 
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Liminar impede uso da tese de legítima defesa da honra em crimes de feminicídio 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu parcialmente medida cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 779 para firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da 
honra é inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e 
da igualdade de gênero. A ação foi ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

Em sua decisão, que deverá ser submetida a referendo do Plenário em 5/3, o ministro dá interpretação conforme a 
Constituição a dispositivos do Código Penal e do Código de Processo Penal, de modo a excluir a legítima defesa da honra 
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do âmbito do instituto da legítima defesa. A decisão impede que advogados de réus sustentem, direta ou indiretamente, a 
legítima defesa da honra (ou qualquer argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais e 
perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento. 

Na ação, o PDT afirma que a matéria envolve controvérsia constitucional relevante, pois há decisões de Tribunais de 
Justiça que ora validam, ora anulam vereditos do Tribunal do Júri em que se absolvem réus processados pela prática de 
feminicídio com fundamento na tese da legítima defesa da honra. O partido aponta, também, divergências de 
entendimento sobre o tema entre o Supremo e o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Para o ministro Toffoli, “a chamada legítima defesa da honra não encontra qualquer amparo ou ressonância no 
ordenamento jurídico”. De acordo com ele, não se pode confundir “legítima defesa da honra” com “legítima defesa”, pois 
somente a segunda constitui causa de excludente de ilicitude. 

O ministro afirmou que, para evitar que a autoridade judiciária absolva o agente que agiu movido por ciúme ou outras 
paixões e emoções, foi inserida no atual Código Penal a regra do artigo 28, no sentido de que a emoção ou a paixão não 
excluem a imputabilidade penal. “Portanto, aquele que pratica feminicídio ou usa de violência, com a justificativa de 
reprimir um adultério, não está a se defender, mas a atacar uma mulher de forma desproporcional, covarde e criminosa”, 
afirmou. Em sua decisão, ele também afirma que o argumento da prática de um crime em razão da legítima defesa da 
honra constituiu, na realidade, recurso argumentativo/retórico “odioso, desumano e cruel utilizado pelas defesas de 
acusados de feminicídio ou agressões contra mulher para imputar às vítimas a causa de suas próprias mortes ou lesões, 
contribuindo imensamente para a naturalização e a perpetuação da cultura de violência contra as mulheres no Brasil”. 
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Pedido de vista suspende referendo de liminar que suspendeu alíquota zero para importação de 
armas 

 

Pedido de vista formulado pelo ministro Alexandre de Moraes interrompeu o julgamento, em sessão virtual, do referendo 
da liminar que suspendeu a Resolução 126/2020 do Comitê Executivo de Gestão da Câmara do Comércio Exterior 
(Gecex), que reduziu de 20% para 0% a alíquota de importação de revólveres e pistolas. O julgamento já conta com dois 
votos – do relator, ministro Edson Fachin, que confirma a suspensão da norma, e do ministro Luís Roberto Barroso, no 
mesmo sentido. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 772 foi ajuizada pelo Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) e, em dezembro passado, Fachin concedeu a liminar para suspender os efeitos da resolução, que entraria 
em vigor em 1º/1/2021. 

Direito à vida 

Em seu voto, o relator afirmou que os argumentos que fundamentaram sua decisão monocrática permanecem válidos. Na 
concessão da liminar, Fachin enfatizou que a redução a zero da alíquota produziria efeitos imediatos, cujo conteúdo 
prático conflitaria com princípios constitucionais, como o direito à vida e à segurança pública e a proteção ao mercado 
interno. 

Ao citar o julgamento da ADI 3112, em que a Corte apreciou a Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), o relator 
destacou que toda política pública relativa à propriedade e ao uso de armas de fogo por particulares deve ser pautada por 
parâmetros constitucionais. "Com isso, estabeleceu-se uma relação de importante dependência entre o gozo dos direitos à 
vida e à segurança e o controle da circulação de armas no território nacional", afirmou. 

Outro ponto ressaltado pelo relator é que o controle do uso de armas é objeto de tratados internacionais dos quais o Brasil 
é signatário. Fachin observou também a gravidade da matéria, que, por envolver provável aumento da circulação de armas 
de fogo, diz respeito ao controle da violência privada e do uso da força. 

Momento de crise 

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o relator, com um acréscimo de fundamentação. Segundo ele, não é 
razoável adotar renúncia tributária em momento de grave crise sanitária, econômica, social e, muito notadamente, fiscal. 
Lembrou que o país vive o maior endividamento público de sua história, correspondente a 89,3% do PIB em final de 2020, 
e a renúncia fiscal prevista na norma questionada subtrai recursos que podem e devem ser utilizados para enfrentar a 
pandemia da Covid-19 e suas sequelas. 
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Ainda de acordo com Barroso, facilitar a aquisição de armamento importado sofisticado, em conjuntura de crise social, 
desemprego e privações, é potencialmente lesivo à segurança pública, pois, ainda que importadas legalmente, há o risco 
de as armas pararem em “mãos erradas” e serem utilizadas para a prática de crimes com violência ou grave ameaça. O 
ministro também vê risco à estabilidade democrática, uma vez que o país vive um momento de radicalização, com a 
estruturação de grupos extremistas que ameaçam atacar as instituições. Por fim, apontou violação ao princípio da 
capacidade contributiva. 
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Relator cassa prisão domiciliar de empresário acusado de corrupção na saúde do Rio de Janeiro 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz cassou a prisão domiciliar concedida ao empresário 
Mário Peixoto, investigado por suposta prática de corrupção, lavagem de dinheiro, organização criminosa e obstrução de 
Justiça – crimes que estariam relacionados à gestão de unidades de saúde no estado do Rio de Janeiro e que foram 
investigados na mesma operação que levou ao afastamento do governador Wilson Witzel. 

Preso desde maio de 2019, o empresário do setor de serviços é investigado por suspeita de ter obtido facilidades em 
contratos com o governo, órgãos e entidades a ele vinculados; ter realizado pagamentos indevidos para diversos agentes 
públicos, além de constituir, com outros investigados, complexa rede de empresas com o propósito de ocultar e dissimular 
recursos obtidos de maneira ilícita. 

Em janeiro, durante o plantão judiciário, considerando as alegações da defesa sobre problemas de saúde do empresário e 
o risco de infecção pela Covid-19, a Presidência do STJ concedeu o benefício da prisão domiciliar. A nova decisão 
proferida pelo relator do caso, ministro Rogerio Schietti, atendeu a pedido do Ministério Público Federal (MPF). 

Impugnação 

Schietti afirmou que, em 15 de dezembro de 2020, a Sexta Turma negou o pedido de concessão de prisão domiciliar 
apresentado pela defesa, e que, com a denegação do habeas corpus pelo colegiado, a prestação jurisdicional do STJ se 
encerrou. 

"Eventual insurgência da defesa com o resultado do julgamento é passível de impugnação por meio de instrumento 
próprio, endereçado ao Supremo Tribunal Federal, com eventual pedido de liminar", explicou. 

Segundo o relator, como já foram reconhecidas pelo órgão colegiado a legalidade da prisão preventiva e a impossibilidade 
de sua revogação ou substituição, "não está caracterizada a plausibilidade jurídica do pedido, e o habeas corpus não se 
presta para averiguação e afastamento dos indícios razoáveis de autoria delitiva dos crimes imputados ao recorrente". 

Supressão de instância 

Schietti destacou ainda que o relator de habeas corpus já julgado não tem competência para, em indevida supressão de 
duas instâncias (Tribunal Regional Federal da 2ª Região e primeira instância), reexaminar as exigências cautelares de 
processo que tramita perante juiz de primeiro grau. 

Ele afirmou não ter identificado nos autos risco iminente à vida do investigado "que justificasse o atropelo do devido 
processo legal, em caráter excepcional". 
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De acordo com o ministro, o empresário já teria realizado exames particulares e poderia comprovar ao juiz eventual 
diagnóstico de alguma doença grave, não tratável no cárcere e que evidenciasse a necessidade de mudança do regime 
prisional. 

Assim, o relator recomendou que o juiz de primeiro grau reexamine a necessidade da prisão preventiva e se certifique 
sobre a alegada debilidade de saúde do investigado, antes de adotar as providências para o seu retorno à prisão. 
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Para Sexta Turma, exercício arbitrário das próprias razões é crime que não depende do resultado 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso de um homem condenado por exercício arbitrário 
das próprias razões e reconheceu a forma tentada do delito, em razão de ele não ter conseguido consumá-lo. 

O crime é descrito no artigo 345 do Código Penal como "fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, 
embora legítima, salvo quando a lei o permite". 

Ele foi condenado a 21 dias de detenção e ao pagamento de R$ 300 de indenização por danos morais após correr atrás 
de uma mulher na rua e puxá-la pelo cabelo e braço, na tentativa de tomar seu telefone celular como pagamento de uma 
dívida. 

O colegiado acompanhou o entendimento da relatora, ministra Laurita Vaz, para quem o crime é formal. "Praticados todos 
os atos executórios, consumou-se o delito, a despeito de o recorrente não ter logrado êxito em sua pretensão, que era a 
de pegar o celular de propriedade da vítima", afirmou. 

Segundo a relatora, a expressão "para satisfazer" constante do texto legal permite concluir que, para a consumação do 
delito, basta a conduta ser praticada com o objetivo de fazer justiça com as próprias mãos, não sendo necessário que o 
agente tenha conseguido efetivamente satisfazer sua pretensão de forma arbitrária. "A satisfação, se ocorrer, constitui 
mero exaurimento da conduta", declarou. 
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Recebida denúncia contra ex-presidente do TCE de Roraima por irregularidade em auxílio-
transporte 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu nesta quarta-feira (3) a denúncia contra Henrique Manoel 
Fernandes Machado, ex-presidente do Tribunal de Contas de Roraima (TCE-RR), por suposto crime de peculato. Pelo 
mesmo delito, também foi recebida denúncia contra Otto Matsdorf Júnior, ex-diretor de gestão administrativa e financeira 
do TCE-RR. 

O colegiado determinou, ainda, o afastamento cautelar do conselheiro de suas funções – medida que ele já vem 
cumprindo em razão de outra decisão do STJ, em 2017. Posteriormente, em 2019, foi condenado à pena de 11 anos e um 
mês de prisão e teve declarada a perda do cargo de conselheiro, com a manutenção do afastamento das funções até o 
trânsito em julgado da ação penal (Apn 327). 

Além disso, em 2019, a corte recebeu outra denúncia contra o conselheiro e, na ação, também determinou a medida 
cautelar de afastamento (Apn 910).  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal, em 2015, no exercício do cargo de presidente do TCE-RR, 
Henrique Machado teria recebido, a título de auxílio-transporte, mais de R$ 297 mil, valor relativo ao período em que ele 
ficou afastado cautelarmente do cargo de conselheiro (entre novembro de 2011 e julho de 2014). 
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Segundo o MPF, além de o recebimento dos valores durante o afastamento ser vedado por lei estadual, o ex-presidente 
teria atuado – em conjunto com o ex-diretor de gestão administrativa e financeira – no processo administrativo que 
autorizou o pagamento das verbas, o que seria proibido pela Lei Orgânica do TCE-RR.  

Ordenadores de despesa 

O relator da ação penal, ministro Francisco Falcão, entendeu que a denúncia preencheu integralmente os requisitos do 
artigo 41 do Código de Processo Penal, trazendo aos autos detalhes de como os denunciados, em conjunto, teriam 
autorizado o pagamento ilícito, na condição de ordenadores de despesa (presidente e diretor do TCE-RR). 

O ministro afirmou que a acusação veio acompanhada de vários documentos, como o inquérito policial, os depoimentos e 
as diligências realizadas, além do próprio procedimento administrativo que resultou na apontada apropriação dos valores 
indevidos. E, segundo o relator, os autos delimitam adequadamente a participação de cada investigado no suposto crime 
de peculato. 

"É razoável perceber, conforme a denúncia e pelos procedimentos administrativos e auditorias que foram instaurados 
posteriormente no TCE-RR, que, por ter sido irregular e ilegal o pagamento, se fossem seguidos todos os procedimentos 
pertinentes, inclusive sem a influência do então presidente do órgão sobre pessoa que ele próprio teria nomeado para 
cargo de direção, os valores não teriam sido pagos", declarou o magistrado. 

Quanto à necessidade de afastamento, Francisco Falcão ressaltou que, apesar das decisões cautelares anteriores da 
Corte Especial, não há impedimento para a decretação de nova ordem no mesmo sentido, pois se trata de grave acusação 
em processo independente. 
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Ministro determina busca e apreensão em investigação de obra do TCE do Tocantins 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes determinou, a pedido da Polícia Federal e do Ministério 
Público Federal, a realização de busca e apreensão em endereços de um grupo de pessoas físicas e jurídicas 
investigadas por envolvimento em esquema de fraude na licitação e na execução de obras para construção de prédio do 
Tribunal de Contas do Tocantins. 

Foi autorizada a apreensão de documentos relacionados a possíveis atos de corrupção, ocultação de bens e associação 
entre os investigados, além de dinheiro em grande volume ou objetos de alto valor, como joias. O ministro também 
autorizou a apreensão de dispositivos eletrônicos que possam conter informações úteis para o inquérito. 

Os dados iniciais levantados pela Polícia Federal apontam suspeitas de irregularidades no processo licitatório, 
superfaturamento e problemas na execução do contrato de construção, como pagamentos em duplicidade e utilização de 
materiais de qualidade inferior à indicada no projeto. 

Indícios suficientes 

Segundo o ministro Og Fernandes, a urgência da busca e apreensão está na possibilidade de que documentos 
comprobatórios das práticas ilícitas sejam destruídos, já que, nesse tipo de delito, é comum as pistas serem apagadas por 
seus autores.  

"Assinalados o fumus boni juris e o periculum in mora necessários às medidas pleiteadas, é importante repisar que não se 
trata de formar juízo exauriente de valor a respeito da dinâmica delituosa e seus autores, mas tão somente de autorizar o 
aprofundamento da investigação no tocante a aspectos que permanecem obscuros, nada obstante as medidas 
investigativas adotadas até então", concluiu o ministro. 
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Falta de confirmação de testemunhos em juízo leva Quinta Turma a despronunciar acusados de 
homicídio 

 

Em razão da ausência de confirmação, na fase judicial, dos depoimentos testemunhais prestados durante o inquérito 
policial, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus para despronunciar três réus 
acusados de homicídio. 

Na despronúncia, é revertida a decisão judicial que havia reconhecido os indícios de autoria de crime doloso contra a vida 
e mandado o réu ao tribunal do júri. O ato é diferente da impronúncia, quando a denúncia é julgada improcedente. 

Para o colegiado, caso fosse mantida, a pronúncia dos acusados significaria admitir que a prova produzida no inquérito é 
suficiente para submeter um réu ao tribunal do júri – sem a necessidade de confirmar nenhum elemento de prova na fase 
judicial do processo.    

"Significa inverter a ordem de relevância das fases da persecução penal, conferindo maior juridicidade a um procedimento 
administrativo realizado sem as garantias do devido processo legal, em detrimento do processo penal, o qual é regido por 
princípios democráticos e por garantias fundamentais", afirmou o relator do habeas corpus, ministro Ribeiro Dantas. 

Dois depoimentos 

Segundo os autos, a pronúncia dos acusados foi fundamentada em dois depoimentos extrajudiciais: no primeiro, a 
testemunha não confirmou em juízo as suas alegações à polícia; no segundo, a testemunha não foi localizada para que as 
declarações fossem repetidas. 

Apesar disso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a pronúncia, considerando suficientes os indícios de 
participação dos acusados no crime. 

Devido processo legal 

O ministro Ribeiro Dantas apontou que, no Estado Democrático de Direito, a convicção do magistrado deve ser extraída 
das provas submetidas ao contraditório e à ampla defesa. 

"Isso porque o mínimo flerte com decisões despóticas não é tolerado, e a liberdade do cidadão só pode ser restringida 
após a superação do princípio da presunção de inocência, medida que se dá por meio de procedimento realizado sob o 
crivo do devido processo legal", afirmou. Para ele, a prova produzida extrajudicialmente é formada sem o devido processo 
legal. 

Segundo o ministro, diante da possibilidade da perda de um dos bens mais caros ao cidadão – a liberdade –, o Código de 
Processo Penal submeteu o início dos trabalhos do tribunal do júri a uma "cognição judicial antecedente". Apesar do 
caráter preliminar desse momento, o relator ressaltou que ele possui estrutura mínima para proteger o cidadão do arbítrio 
e do uso do aparelho repressor do Estado para satisfação do anseio popular por vingança cega, desproporcional e injusta. 

Provas mais robustas 

Citando lições do direito comparado, Ribeiro Dantas afirmou que o conjunto probatório relativo à pronúncia deve ser mais 
elevado que o de uma decisão qualquer – com exceção da condenação de mérito. Por isso, enfatizou, a pronúncia exige 
um padrão de prova mais rigoroso e uma cognição mais aprofundada, não podendo se contentar unicamente com 
elementos que não foram submetidos ao contraditório.  

"Estando a pronúncia calcada apenas em provas inquisitivas, sem a devida confirmação em juízo, ou seja, sem o devido 
contraditório, razão assiste à defesa", concluiu o ministro ao despronunciar os acusados. 
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Corte Especial confirma prisões decretadas na investigação de esquema criminoso no TRT do Rio 
de Janeiro 
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A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, confirmou na sessão desta quarta-feira (3) a 
prisão preventiva de 11 pessoas – entre elas, magistrados do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 1ª Região – 
investigadas por suposta participação em organização criminosa com atuação no Rio de Janeiro. 

A posição do colegiado ratifica decisão da ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, que nesta terça (2) deferiu os pedidos 
do Ministério Público Federal para a prisão dos investigados e a realização de diligências de busca e apreensão. Durante 
a sessão de julgamento, a ministra afirmou que os protocolos de segurança contra a Covid-19 foram seguidos pela polícia 
no cumprimento dos mandados. 

Todas as prisões foram mantidas nas audiências de custódia, que ocorreram entre a decisão monocrática e a sua 
ratificação pela Corte Especial. 
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Corte Especial reconhece retratação de desembargadora acusada de ofender Marielle Franco 

 

Em decisão unânime, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou nesta quarta-feira (3) a extinção da 
punibilidade no processo contra a desembargadora Marília de Castro Neves Vieira, do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, acusada de ofender em rede social a vereadora Marielle Franco, dias após o seu assassinato, em março de 2018. 

Em agosto de 2019, a Corte Especial recebeu a queixa-crime movida pelos familiares de Marielle Franco contra a 
desembargadora. 

Ao julgar o mérito da acusação, a relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que a retratação da magistrada, feita antes da 
sentença, de forma clara, completa e definitiva, implica a extinção da punibilidade quanto ao crime de calúnia. 

"Se o ofensor, desde logo, mesmo sem consultar o ofendido, já se utiliza do mesmo veículo de comunicação para 
apresentar a retratação, não há razão para desmerecê-la, porque o ato já atingiu sua finalidade legal", afirmou. 

De acordo com a defesa da desembargadora, não houve intenção de ofender a honra da vereadora, e a retratação foi feita 
no mesmo meio pelo qual foram publicadas as supostas ofensas. Segundo a família de Marielle, não houve retratação 
cabal do que foi publicado, e isso justificaria a condenação da magistrada por calúnia. 

Aceitação desnecessária 

A ministra Laurita Vaz afirmou que, apesar do descontentamento da família com a forma da retratação, esta foi feita "em 
conformidade com as diretrizes do Código Penal", e a consequência deve ser a extinção de punibilidade. 

Segundo ela, ao contrário do que sustentou a família da vereadora, "a retratação, admitida nos crimes de calúnia e 
difamação, não é ato bilateral, ou seja, não pressupõe aceitação da parte ofendida para surtir seus efeitos na seara penal, 
porque a lei não exige isso". 

A relatora lembrou que o Código Penal, quando quis condicionar o ato de extinção de punibilidade à aceitação da outra 
parte, o fez de forma expressa, como no caso da aceitação do pedido de perdão pelo querelante depois de instaurada a 
ação penal privada. 

Para a ministra, em certos casos, basta que a retratação seja cabal. "Vale dizer: deve ser clara, completa, definitiva e 
irrestrita, sem remanescer nenhuma dúvida ou ambiguidade quanto ao seu alcance, que é justamente o de desdizer as 
palavras ofensivas à honra, retratando-se o ofensor do malfeito. E isso, como se viu, foi feito", concluiu Laurita Vaz. 

Sentimento compreensível 

Na avaliação de Laurita Vaz, é "absolutamente compreensível" a insatisfação dos familiares que, após perder um ente 
querido, ainda precisaram lidar, logo em seguida, com ofensas públicas à memória da filha, irmã e companheira 
brutalmente assassinada. No entanto – destacou –, a lei penal brasileira admite a retratação no tempo e no modo como 
ela foi feita. 

"Por outro lado, há que se assentar que o que ocorre na hipótese é a extinção da punibilidade apenas no âmbito do direito 
penal. A reparação civil – aliás, muito mais eficaz que a resposta penal – permanecerá inteiramente aberta ao ofendido, 
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independentemente da retratação feita no juízo criminal", lembrou a ministra. 
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Policiais devem gravar autorização de morador para entrada na residência, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os agentes policiais, caso precisem entrar em uma 
residência para investigar a ocorrência de crime e não tenham mandado judicial, devem registrar a autorização do morador 
em vídeo e áudio, como forma de não deixar dúvidas sobre o seu consentimento. A permissão para o ingresso dos 
policiais no imóvel também deve ser registrada, sempre que possível, por escrito. 

O colegiado estabeleceu o prazo de um ano para o aparelhamento das polícias, o treinamento dos agentes e demais 
providências necessárias para evitar futuras situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, resultar em 
responsabilização administrativa, civil e penal dos policiais, além da anulação das provas colhidas nas investigações. 

Seguindo o voto do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a turma concedeu habeas corpus – requerido pela Defensoria 
Pública de São Paulo – para anular prova obtida durante invasão policial não autorizada em uma casa e absolver um 
homem condenado por tráfico de drogas. Os policiais alegaram que tiveram autorização do morador para ingressar na 
casa – onde encontraram cerca de cem gramas de maconha –, mas o acusado afirmou que os agentes forçaram a entrada 
e que ele não teve como se opor. 

"A situação versada neste e em inúmeros outros processos que aportam nesta corte superior diz respeito à própria noção 
de civilidade e ao significado concreto do que se entende por Estado Democrático de Direito, que não pode coonestar, 
para sua legítima existência, práticas abusivas contra parcelas da população que, por sua topografia e status social, 
costumam ficar mais suscetíveis ao braço ostensivo e armado das forças de segurança", afirmou o relator. 

Segundo ele, deve ser vista com muita reserva a afirmação usual de que o morador concordou livremente com o ingresso 
dos policiais, principalmente quando a diligência não é acompanhada de documentação capaz de afastar dúvidas sobre 
sua legalidade. 

Conclusões 

Ao firmar o precedente, a Sexta Turma estabeleceu cinco teses centrais: 

1) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no domicílio 
do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e 
devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito. 

2) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso 
em situações de urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa, 
objetiva e concretamente, inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada. 

3) O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de 
objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou coação. 

4) A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, 
indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo, e 
preservada tal prova enquanto durar o processo. 

5) A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal dos agentes públicos que tenham realizado a diligência. 

Direito fundamental 

A posição defendida pelo ministro Rogerio Schietti Cruz – no sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da 
autorização do morador, além de confirmarem a licitude da prova obtida, trarão proteção tanto para o residente quanto 
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para os policiais – teve como base precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e de cortes estrangeiras, 
especialmente dos Estados Unidos, da França, Espanha e de Portugal. 

O ministro lembrou que a Constituição estabeleceu como direito fundamental a inviolabilidade do domicílio, ao mesmo 
tempo em que previu como únicas hipóteses para o ingresso da polícia (ou de qualquer outra pessoa) o consentimento do 
morador, as situações de flagrante delito ou desastre, a necessidade de prestar socorro e a ordem judicial – neste caso, 
apenas durante o dia. 

Segundo o relator, o STF, ao julgar o RE 603.616, decidiu que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em razões concretas, devidamente justificadas posteriormente, que 
indiquem que dentro da casa ocorria situação de flagrante delito. 

Discricionariedade 

No contexto brasileiro, Schietti destacou que a maior parte das prisões por tráfico de drogas não decorre de investigações, 
mas de flagrantes durante o policiamento ostensivo. 

Entretanto – observou –, a situação de flagrância capaz de permitir que seja afastado o direito do morador à intimidade e à 
inviolabilidade do domicílio deve ser comprovada por motivos concretos e urgentes. O ministro lembrou que, se o próprio 
juiz só pode determinar uma busca e apreensão em decisão fundamentada, não seria razoável permitir que um servidor da 
segurança pública tivesse total discricionariedade para, a partir de uma avaliação subjetiva, entrar de maneira forçada na 
residência de alguém. 

"Aliás, releva destacar que os tribunais, em regra, tomam conhecimento dessas ações policiais apenas quando delas 
resulta a prisão do suspeito, ou seja, quando atingem o fim a que visavam. O que dizer, então, das incontáveis situações 
em que agentes do Estado ingressam em domicílio, muitas vezes durante a noite ou a madrugada – com tudo o que isso 
representa para os moradores –, e nada encontram?", questionou o ministro. 

Estigmatização 

Rogerio Schietti citou posições doutrinárias segundo as quais o flagrante que deve autorizar o ingresso policial, sem 
mandado judicial, é o que resulta de verdadeira emergência, como nos casos de sequestro, em que há perigo à vida da 
vítima, mas não na hipótese de crimes permanentes como a simples posse de entorpecentes ou de armas ilegais. 

Ele também mencionou pesquisas que relacionam as desigualdades sociais e raciais à estigmatização de grupos e tipos 
marginalizados como potenciais criminosos, o que faz com que as abordagens policiais se voltem frequentemente contra 
pessoas que já são objeto de exclusão. De acordo com o ministro, é preciso que o Brasil freie as violações abusivas de 
lares da população carente. 

"Chega a ser – para dizer o mínimo – ingenuidade acreditar que uma pessoa abordada por dois ou três policiais militares, 
armados, nem sempre cordatos na abordagem, livremente concorde, sobretudo de noite ou de madrugada, em franquear 
àqueles a sua residência", comentou. 

Bons exemplos 

O ministro lembrou que já existem corporações policiais no Brasil – a exemplo das polícias militares de São Paulo e de 
Santa Catarina – que equiparam seus agentes com câmeras acopladas aos uniformes ou capacetes, não só para a 
salvaguarda dos cidadãos, mas para a própria proteção dos agentes. 

Essas iniciativas, segundo ele, devem ser seguidas por todos os governos estaduais, pois a medida – entre outros 
benefícios – permitirá que se avalie se houve justa causa para o ingresso na residência e se o eventual consentimento do 
morador foi realmente livre. Até que tal providência seja ultimada em todo o país – acrescentou o relator –, nada impede 
que os policiais usem as câmeras de celulares para fazer o registro. 

A Sexta Turma determinou a comunicação do julgamento aos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, bem 
como ao ministro da Justiça e Segurança Pública, aos governadores dos estados e do Distrito Federal, e às suas 
respectivas corporações policiais. Também serão informados o Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. 
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STJ decreta prisões preventivas em operação contra esquema criminoso no TRT do Rio de Janeiro 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nancy Andrighi deferiu pedido do Ministério Público Federal e determinou 
a expedição de 11 mandados de prisão preventiva e de busca e apreensão contra agentes públicos e privados 
investigados por participação em suposta organização criminosa com atuação no Rio de Janeiro. 

Entre os alvos da Operação Mais Valia – desdobramento da Operação Tris in Idem – estão desembargadores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT), com jurisdição no estado do Rio, e advogados ligados ao governador afastado 
Wilson Witzel (PSC). 

A investigação apura suposto pagamento de vantagens indevidas a magistrados, relacionadas à concessão de decisões 
judiciais em favor de empresas de transporte e organizações sociais com dívidas trabalhistas em execução. O esquema 
criminoso teria o envolvimento de escritórios de advocacia integrados por parentes de magistrados. 

Ao STJ, o Ministério Público alegou haver prova da materialidade dos delitos e indícios da autoria, e sustentou que a 
prisão preventiva seria fundamental para interromper a atuação dos integrantes da organização criminosa, protegendo a 
ordem pública e assegurando a instrução criminal. 

Transferências bancárias 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, os autos mostram um vasto acervo de provas – como extratos bancários, reproduções 
de comunicações por meio de aplicativos de mensagens, documentação de decisões e petições judiciais – que apontam 
para a suposta prática de crimes como corrupção, lavagem de dinheiro e organização criminosa. 

A relatora destacou que as mais de 160 páginas do pedido do Ministério Público trazem suficientes elementos de 
convicção de que "haveria uma complexa organização com divisão de tarefas destinadas a obter decisões judiciais 
relativas ao denominado Plano Especial de Execução da Justiça do Trabalho (Plano Especial de Pagamento Trabalhista), 
mediante o recebimento de vantagens indevidas, com movimentação de vultosas quantias em dinheiro". 

A ministra acrescentou que, no suposto esquema criminoso, os advogados seriam utilizados como vetores do recebimento 
das vantagens indevidas pelos magistrados que deram as decisões mencionadas na investigação, o que se infere dos 
extratos bancários com transferências de dinheiro das contas dos escritórios e dos advogados para os membros do TRT. 

Pandemia 

O esquema investigado teria começado em 2018 e continuado pelo menos até julho de 2020, quando as empresas e 
organizações sociais teriam sido beneficiadas por decisões judiciais que lhes permitiram suspender o pagamento do plano 
especial durante a pandemia da Covid-19. 

"A manutenção da liberdade dos investigados também implica clara ameaça para a instrução do processo, sobretudo pela 
possibilidade de destruição de material probatório, como minutas de decisões, contatos eletrônicos e contratos 
advocatícios firmados com as empresas e organizações sociais supostamente envolvidas no esquema criminoso, além da 
potencial influência e pressão que as autoridades cujos cargos garantam prerrogativa de função no STJ podem exercer 
sobre servidores ligados ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região", destacou. 

Assim, para garantir a ordem pública e a conveniência da instrução criminal, evitando a destruição de provas, Nancy 
Andrighi deferiu os pedidos de prisão preventiva. 

"Na hipótese concreta, a ordem pública está não só em risco, como em atual, intensa e grave lesão – o que, somado à 
conveniência da instrução criminal, justifica a adoção da drástica medida da prisão preventiva", afirmou. 

Buscas 

A ministra também determinou, contra todos os agentes públicos e privados investigados, a expedição de mandados de 
busca e apreensão de objetos e documentos que possam estar relacionados aos crimes. 

De acordo com a relatora, foram apresentados elementos suficientes de materialidade dos delitos e indícios razoáveis de 
autoria, o que demonstra a necessidade, adequação, pertinência, utilidade e urgência das medidas. 

Assim, será possível, no entender da ministra, "evitar o perecimento das provas relacionadas ao modo de agir da suposta 
associação criminosa, seus contatos profissionais, acordos de distribuição de honorários advocatícios e minutas de 
decisões judiciais, bem como às formas da distribuição do dinheiro entre os supostos participantes no fato narrado". 



 

Leia a notícia no site 

 

 

Descoberta de drogas com suspeito não autoriza polícia a entrar em sua casa sem consentimento 

 

A apreensão de drogas na posse de uma pessoa não é motivo suficiente para que a polícia invada sua residência sem a 
autorização dos moradores, caso não tenha havido uma investigação prévia que indique a prática de crime permanente de 
tráfico no local. 

O entendimento foi firmado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao conceder habeas corpus para 
absolver um homem condenado a cinco anos de reclusão pelo crime de tráfico de drogas. O colegiado reconheceu a 
violação de domicílio e, em consequência, a ilicitude da apreensão de entorpecentes no interior da residência. 

De acordo com o processo, os policiais receberam denúncia anônima de que uma pessoa estaria vendendo drogas em um 
conhecido ponto de tráfico na região. Ao chegarem em um bar, os agentes abordaram o homem e, durante a revista, 
encontraram um pino de cocaína. 

Após a descoberta, os policiais foram até a residência do suspeito e encontraram outros nove pinos de cocaína, além de 
nove porções de pasta-base da mesma droga. 

Indícios razoáveis 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que não houve consentimento do suspeito ou de outro morador da casa 
para que os policiais pudessem entrar de forma legal, mesmo porque ninguém estava ali no momento. Ainda assim, eles 
pularam o muro da propriedade. 

O relator, ministro Nefi Cordeiro, lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, é preciso haver indícios razoáveis da 
existência de crime permanente para que se afaste a necessidade de autorização para ingresso na residência. 

No caso em julgamento, entretanto, o relator apontou que, apesar de ter sido encontrado um pino de cocaína com o réu, 
não foram realizadas investigações prévias, nem foram apresentados elementos concretos que indicassem a ocorrência 
de tráfico dentro da residência. 

Ao conceder o habeas corpus, o ministro entendeu que o fato de ter sido encontrada droga com o paciente não basta para 
justificar a ação da polícia, "sendo ilícita a prova obtida com a invasão de domicílio sem a indicação de fundadas razões". 
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SEEU 6.0 usa tecnologia de ponta para armazenar dados na nuvem 

 

Centros de Inteligência funcionam por meio da colaboração 

 

Depoimento especial em comunidades tradicionais: tribunais recebem projeto-piloto 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02032021-STJ-decreta-prisoes-preventivas-em-operacao-contra-esquema-criminoso-no-TRT-do-Rio-de-Janeiro.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02032021-Descoberta-de-drogas-com-suspeito-nao-autoriza-policia-a-entrar-em-sua-casa-sem-consentimento.aspx
https://www.cnj.jus.br/seeu-6-0-usa-tecnologia-de-ponta-para-armazenar-dados-na-nuvem/
https://www.cnj.jus.br/depoimento-especial-em-comunidades-tradicionais-quatro-tribunais-recebem-projeto-piloto/


 

 

CNJ instala em março Centro de Inteligência do Poder Judiciário 
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